EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 823, DE 2014

Dê-se ao Artigo 2º a seguinte redação :
Artigo 2º - As garantias oferecidas nos contratos mencionados no artigo 1º desta lei poderão ser objeto de cessão fiduciária, penhor ou qualquer outro meio de garantia em direito admitido, segregadas em conta corrente vinculada, de movimentação restrita, operada por agente fiduciário com poderes conferidos para a execução da garantia no caso de inadimplemento dos pagamentos previstos nos contratos de parceria público-privadas de que trata o artigo 1º desta lei.
Parágrafo primeiro - Instrumento específico estabelecerá o mecanismo de destinação automática, pelo agente financeiro do Tesouro do Estado, dos recursos segregados à conta de movimentação restrita de que trata o “caput” deste artigo, a qual deverá ser de titularidade do órgão responsável pelo pagamento das contraprestações pecuniárias objeto da garantia de pagamento.
Parágrafo segundo – O governo somente poderá utilizar no máximo R$ 100 milhões de receitas previstas no artigo 1º desta lei.

Justificativa
A presente emenda  visa criar limites para a ação do poder Executivo e criar mecanismo que impeça que se prejudiquem ações e programas já existentes no orçamento estadual.
Sala das Sessões, em 6-6-2014.
a) João Paulo Rillo a) Edinho Silva

